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sEcRETARtA MUNtCtpAL DE EDUCAçÁO, ESPORIES, CULTURA, TURISMO E

CONTRATO NO 24812024. QUE FAZEM EA'TRE S' O

Muutciplo DE cHÁ âRANDE/PE, PoR TNTERMÉD!, DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORIES,
CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE E A EMPRESA M.

L. DE QUEIROZ FILHO LTDA.

A sEcRETARtA DE EDUCAÇÃo, ESPoRTES, GULTURA, TURlsMo E

JUVENTUDE Oe CXÂ GRANDE com sede e foro em Pernambuco, localizada à Avenida Vinte de

Dezembro, no 100, Dom Helder Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o n0 30.005'980/0001-
86, nestê ato representada pela sua Gestora e Secretária de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e

Juventude Sre. Alzia dê Lucena Correia Leite Neta, brasileira. divorciada. professora. nomeada por

meio da Portarie No 14612024 dataCa em 3110512024, portadora da Carteira de ldentidade n" 7.748.ô04
SDS/PE, CPF no 072.000.164-11, no uso de suas atribuições legais, neste ato denominada
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa M. L. de QuêiÍoz Filho Ltda, inscrita no CNPJ sob o no

23.693.8601000í -53, sediada na Rodovia Joâo Gouveia da Silva, S/N" - Boa Vista - Chá Grande/PE -
CEP: 55.636-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por José Leonardo
de Lira, empresário, portador da Carteira Nacional de HebalitaÉo n'0296927851ô, expedida pelo
Dêpartamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, CPF n' 866.862.324-91. conforme procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 03312024 e em obseÍvâncra às
disposiçóes da Lei no 14.133, de 10 dê abril de 2021, e demais legislaÇão aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decoL'rente do Dispensa Emergencial no 0012024. mediante as cláusulas
e condiçóes a seguir enuncradas.

r. clÁusuu PRtirErRA - oBJETo (arr. 92, r e []

1.1. O objeto do presente instrum€nto é a AquisiÇão de CombustÍveis destinados ao abastecimênto da
Frota de VeÍculos próprios da Secretaria Munici[,al de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude, nas condiçÕês estabelecidas no Terrno de ReÍerência.

1.2 Objeto da contrataÇáo

VALOR
uNrTÁRro R!

VÂLOR
TOÍAL RS

5.80 2910 21

560 r 00 419 54

1.3. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcriçâo

O Termo d': ReÍerência
O Edital da Lacitação;
A Proposta do contrataclo;
Eventuais anexos dos documentos supracitedos

J, I

3.4
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ITEM EsPEcrFrcAçÂo
UNIDADE

OE
MEDIDÂ

ONT
EDUCAçÁo

01
CoÍnbuslível - Gasolina, Comúm (C), automoiiva,
dê acordo coÍr leqialaÇáo viqente da ANP.

8R046150ô Lrtro

02

Combustível - Ôleo Oiesel, Tipo S1l, automolivo,
em menor proporÇáo nilrogênic, enxoÍre e
oxrgênio e de acordo com tegislaÉo Vigente dâ
ANP

ÊR04111552 Lrtro 17 932 065
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2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊ,NCN E PRORROGAçAO

2.1.opÍazodevigênciadacontrataÇãoêdeaté3ídedezembrode2024contadosdaassilatura.
na formâ do artigo 105 da Lei n" 1t .133, de 2021.

2,1'1. o pãzo de vigêncie Será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

ãOitivo, qüanao o obiet-cr náo Íor concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as provi'Jências

cabíveis no caso de culPa do oontratado, previÍitas neste instrumento'

2.2. O contrato não poderá ser p()rrogado quarrdo o contratado tiver sido penalizado nas sancõês de

ãeitai"çao de inidorieidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aPlicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MOITELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92' lV, Vll

ê xvlll)

3.1. O regime de êxecuçáo contratual, os modelos ce gestáo e de execuÉo, assim como os prazos e

condiçõeà de conclusãô, entrega, obseÍvaÉ':r €! rêcebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULÀ QUARTA - SUBCSNTRATAÇÂO

4.1. Não seÉ âdmitida a subcontra:ação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçC, (aÍt. 92, V)

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade

solicitada e deduzido o percentual ,1e desconto; perhzendo o total de R$ 103.329,75 (Cento e três mil,
trezentos ê vintê e nove reais e Sotenta ê cinco centavos).

futsooozoç
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5.2. Durante o período de vigência da êúa serão F,raticados os descontos sobre o preço m{3dio ao

consumidor divulgado pelo Siistemil de Levantarnenk) de Preços da Agência Nacional do Petróleo. Gás
Natural e Biocombusllveis - ANP, resumo sen]arral na cidadê de VitóÍia de Santo Antáo /PE, nos
seguintes percentuais:

5.2.1. Gasolina comum - 0,69r" (zero vírgula seis por cento), calculado sobre o preÇo médio ao
consumidor divulgado pêlo Sisitema de Levêntamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE,
corrêspondente à R$ 5,80 (cinco rêais e oitenta centavos), o litro, na data da assinatura do
presente contrato.

5.2.2. Óleo Diesel S'10 - 0,69â (r.ero vírgula seis por cento), calculado sobre o preÇo mêdio ao
consumidor divulgado pelo SiÍitenra de Levi:ntarnento de Preços da Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocornbustíveis - ANltr, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE.
correspondente à R$ 5,60 (ornco reais e r;e$senta centavos) o litro. na data da assinatura do
presente contrato.

5.3. Os preços dos combustíveir;, conforme r proposta apresentada pela CONTRATAD/\, será
calculado considerando o pleço nédio ao consumidor do litro do referido combustível divulgaCo pelo
Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e BiocombustÍveis
- ANP, resumo semanal na cidad{: de Vitória de Santo Antáo/PE, sobre o qual será deduzido o valor
correspondente ao percentual d
CONTRATADA,

o desconto descrito no parágrafo anterior e o ct pela

-Q(0 I rererone:8t 3537-l t40 
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5.4.ovatordolitrodoscombur;tiveisseráapuradopeloFiscaldocontrato,mediantepesqulsa
realiiaaano site da nNP - Agencia Nacional do Petróleo vigente na data de emissáo quinzenal da nota

fiscal.

5.5. No valor acima estãO incluídas todas as dêspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

ãxecuçao do objeto, inclusive trib.rtos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas previdenciários'

Rsiais'e comeíciais incidentes, texa de adminiStraÇão, flete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objêto dê rlontratação'

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAIVIENTO (art. 92, V e Vl)

6,,1'oprazoparapagamentoaocontratadoedêmaiscondiçÕesaelereferentesencontram-se
deÍinidoi no Termo de Referência, anexo a este ContÍato

7. cúusuLA olTAvA - OBRIGÀçÔES DO CONTRATANTE (art.92' X' Xl ê XIV)

SECRETARIA MUNICIPAI. DE EDUCA,ÇÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E

JUVENÍUDE

7.1. Sâo obrigâçóes do Contratant3:

7.2. Exigir o cumpfimento de tccas as obriga,;Ôês assumidas pelo conÍatado, de acordo com o

contrato e seus anexosi

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estâbelecidas no Termo de Referência;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escíito, sobre vicios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por êle substitu{do, repaÍado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado,

7.6. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecrdos neste Contrato ê no Termo de Referência.

7 .7 . Aplicat ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.8. CientiÍicar o órgáo de representaÉo judicial para adoçâo das medidas cabiveis quando do
descumprimênto de obrigaçôes pelo Contratado

7.9 Explicitarnente emitir decisâo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execuÇão
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente
protelatórios ou de nenhum intêresse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10. A AdministraÇão terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equalíbrio econômicojinanceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo ce 15 (quinze) dias úteis.

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo adminastrativo para apuraÇão
de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. A Administraçáo não resporderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ConÍatado com

Grandech
t+la..,1,1.

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dan usado a
têrceiros em decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou sub
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8. CLÁUSULA NON|' - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.92' XlV, XVI e XVll)

g.1. o contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste contrato e em seus anexos,

àssumindo como exclusivamente seus os riscoJ e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrêntes do objêto, de acordo com o cÓdigo de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

8.3. Comunicar ao contratEnte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

àntrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.4. Atender às determinaçÓes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadê

superior (art. 137, ll, da Lêi n.o 14.ú3, de 2021) e prestâr todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.

8.5. Reparar, conigir, rêmovêr, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veraficarem vicios, deÍeitos ou incorreÇóes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados.

SECREIÁR'A MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE

8.6. ResponsabilizeÍ-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualqueí dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadê â

fiscalizaÉo ou o acompanhamênto da execuçáo contrâtual pelo contratante, quê flcará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.

8.7. Quando náo for possÍvel a verificaçáo da regularidade online, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscelizaÉo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Ílns de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociali 2) certidáo conjunta
relativa aos tributos fêderais e à DÍvida Ativa da Uniâo; 3) certidÕes que comprovem a regularidadê
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidâo de
Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidào Negativa de Débitos TÍabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as denrais previstas em legislaçáo específica. cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conÍato

8.9. Comunicar ao Fiscal do con:rato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrêncta
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar. por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigêrcia do contrato em compatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas,
todas as condiçÕes exigidas para habilitaçáo na licitaÇáo.

8.'12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçãc do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, Para Íeabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as
reservas de cargos previstas nâ legislação (art. 1 16 da Lei n." 14.133, de 2021).

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fix
contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (a
único, da Lei n.o 14.133, de 2021).

ado lo fiscal do
, parágrafo
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nformaçÕes obtiCas em decorrência do cumprimento do contrato,

de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de

ustos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo

inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o

8.14

8 '15

Guardar sigilo sobre todas as i

Arcar com o Ônus dêcorrente
sua proposta, inclusive quanto aos c
complementá-los, caso o Previslo
atendimento do objeto dâ contratação, exceto quando ocorrer algum dos êventos arrolados no at1 124

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.16. Cumprir, alêm dos poôtulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municrpal. as

normas de sêgurança do contralante.

8.17. Náo transfurir a oúrem, o obieto do Contrato.

8.18. O transporb, carga e ã descarga dos produtos correráo por conta da(s) empresa(s)

vencedo(as), sem qual{uer custo adiciónal solicitado posterioÍmente a Secretaria Municipal de

Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude de Chã Grande.

9. CúUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUçÂO (art.92, Xll)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

ío.cúusuLA DÉCIMA PRIXTEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADiIINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.'1. Comete infraçáo administrativa, nos lermos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do conlrato que cause grave dano à AdministraÇâo ou ao
funcionarnênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou dâ entrega do obieto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraÇâo falsa durante a execuçâo do contrato:

0 praticâr ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr ffaudê de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto 10 art. 5o da Lei nc 12.846, de 10 de agosto de 2013

10.2. SeÍão aplicadas ao contratado que incorreÍ nas infreçôes acima descritas as seguintes sanÇÕes:

i) AdveÍtência, quando o contratado der causa à inexecuÇâo parcial do contrato, sempre que
náô se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais gravê (art. 156, §2", da Le, n" 14 133, de2021),
ii) lmpêdimento dê licitar ê contrataÍ, quando praticadas as condulas descritas nas alineas "b"
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);
iii) Declaração do inldonoidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas'e', 'f', "g' e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b',
"c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14.133, de
2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cênto) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cênto), pela inobservância do prazo faxado para
apresentaçâo, suclementação ou reposiÇão da garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias auloriza a Administraçâo a promover a extinção do

Chã Grande
uil,tül. tl,tt*.,,liii"{i'rffiI

contrato por descumprimento ou cumprime
inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

nto irregular de suas cláusulas con e pôe o
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(2) compensatória' para as infraçÓes descritas nas alíneas ..e,, a ..h,, do subitem ,1,1.1, de 0,50% a

30% do valor do Contrato.

is) óámpensatoria, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 1 .1 , de

2Oo/o a 30o/o do valor do Contrâto.

r+) Éára iniraÉo descrita ni àiinea ,,0,, do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valor do

Contrato.
(5) Para inftaçÕes descritas na alÍnea 

..d,, do SUbitem 1 1 .1 , a multa será de 20% a 30% do VaIoÍ do

Contrato.
tol p"'" , inÍraçáo descrita na alinea ..a,, do subitem ,11,1, a multa será de 0.5% a 30% do Valor do

Contrato, rêssalvadas as seguintes infraçõesl

10.3. A aplicaÉo das sançóês previstias neste contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçáo

de reparaçáo integrat Oo Oaho causado ao Contratante (art. 156. §9", da Lei n" 14.133, de2021\.

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa

(aÍt. 156, §7o, dâ Lei no 14.133, de 2021).

.10.4.1. Antes da aplicação ca multa seÍá facultada a defêsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contádo da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14' 133, de 2021)'

10.4.2. Se a multa eplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valoÍ do pagamento

eventualmênte devido pelo Contratante eo Contratedo, além da perda desse valor, a diferença

seÉ descontada da gàrantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8". da Lei n"

14.133, de 2021\.

10.4.3. PÍeviamente ao enceminhamento à cobrança judicial, a multa poderá seÍ recolhida

administrativarnêntê no prâzo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comuniceÉo enviada pêla autoridade competente.

'10.5. A apli(Aão das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradatório e

a ampla defesâ ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
'158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidonêidadê para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §'1", da Lei no '14.133, de 2021):

a) a naturêza e a gravidade da infraçâo comêtida;
b) as peculiaridades do ceso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgáos de controle.

10.7. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deflnidos na reÍerida Lei (art 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrinonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admi traçáo, à
pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇáo ou de fato
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ou de direito, com o Contratado, Cbservados, em todos oS casos, o contraditÓrio. a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n" 14 133, de 2021)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaÇâo

da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas, para fins dê

publicidade no Cadâstro Nacional de Empresas lnidÔneas ê Suspensas (Ceis) e no Cadastlo Nacional

ãã-Ê.pr".r. punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n"

14.133, de 2021).

10.10. As sançÕes de impedimento de licitar e coniratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passÍveis de reabilitaÉo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121

4oorro

JUVENTUDE

10.1 I . Os débitos do contÍatado para com a AdministraÇão contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçÕes náo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outÍos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo Órgão ora contratante, na

Íorma de lnstruÉo Normativâ SEGES/ME no 26, de 13 de abtil de 2022.

í1. CúUSULA OÉCrUlA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1'1.1. O contrato s€rá extinto quando cumpridas as obÍigaçóes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prezo estipulado pere tanto.

1 1.2. Se as obrigaÇÕes não forem cumpridas no ptazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusáo do ôontrato referida no item anterior decorrer de culpa do contrarado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectives sançóes administrativas, e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lêi para a continuidade da execuÉo contratual.

í1.4. O contrato poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaÇões nelê estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por âlgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente. asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.6. A alteração social ou e modiÍicação da flnalidade ou da estrutura da empresa não ensejarâ a
extanÇáo se não restringir sua capacidade de concluir o conlrato.

1'1.6.1. Se a operaçáo implicar mudança ca pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
teÍmo aditivo para alteração subjetiva.

1 '1 .7. O termo de extinçáo, sempÍe que possivel será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RelaÉo dos pagamentos já êfetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçÕes e multas.

Chã Grande

'l 1.8. A extinção do contrato não
financeiro. hipótese em que será
caput. da Lei n.o 14.133, de 2021\.

conÍgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ômico-
concedida indenizaÉo poÍ meio de termo indenizató
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11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantêm vinculo de natureza

telnica, comerciai, econômica, Íinancêira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgáo ou entidade

contratanteoucomagentepúb]icoquetenhadesempenhadofunçãonalicitaÇáoouatuena
ri""àrÉáçao ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente.em linha

,"ta 
"óiài"rrr 

ou po-r aflnidãde, atê o terceiÍo grau (art. 14, inciso lv, da Lei n." 14.133, de 2021).

í2. CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAiiENTÁR|A (art' 92, Vlll)

.12.1. As despesas dêcoÍrentes da presente c,lntrataçâo correráo à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento deste exercicio, na dotação abaixo discriminada

j2.2. A doteçáo relativa aos exercÍcios financei.os subsequentes será indicada apÓs aprovaçáo da Lêi

Orçamentária respectiva e libeÍaÇão dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo cont[atante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávêis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prancÍpios gerais
dos contratos.

14. CúUSULA DÉCIMA AUINTA - ALTERAÇÔES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contÍatuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contrâtuais Ceveráo ser promovidas mediânte celebraÇão de termo aditivo.
submetido à prévia aprovação da crnsultoria jurídic€ do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecrpaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.'133, de 2021).

'14.4. Registros quê não caracterizâm alteração do contrato podem ser rêalizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na for"na do art. 136 da Lei no 14.133 de 2021.

15. CLÁUSULA DÉcrMA sExTA- puBLtcAçÃo

'15.1. lncumbirá ao contratante civulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bêm como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atênÇáo ao ilrt. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 e ao art. go, §2o, da Lei n

Chã Granden* tLl, tlqhi,Jl,i,Hú.!q

o ELEIENTO DE

DESPESA

VALoR A EtrPENHAR
POR DOTAÇÃO

5000
5000
5000
5000

5001
5001
5001
5001

12.361 .1201 .2.37
12.361 .1203.2.38
12.361 .1203.2.38
12.364 1204.2.57

3 3.90 30.00
3.3 90 30.00
3 3.90 30.00
3.3.90.30.00

538
546
548
614

R$ 3 450,46
R$ 35.417,57
R$ 59 700,00
R$ 4 7ô1,72

12.527,de2011,clcart.7o, §3ô, inDisoV, do Decreto n.7.724 de20i2

16. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA - FORO (aÍr.92, §1o)

n' l0_1. ce.nlÍo, chg GÍonde-PF cEp ss.ó3ó-ooo leteÍone: 8l 3537-l l40 l cNpJ: t t.049.80ó/oq)l -90
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SECREIÁR'Á MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORIES, CULTURA, ÍURISMO E
JUVENTUDE

í6.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92. §1", da
Lei no 14.133/21.

Chã Grande/PE, 16 de setembro 2024

,/. / --r-/)l:t-//útw&tztvn 1.6,L/Ua
7 !$lzila de Lucena Conêia l-eite Neta

cPF No 072.000.í64-1í
Secretária de Educação, Esportes, Cultura,

TuÍismo e Juvêntude
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M. L. DE QUEIROZ FILHO LTOA
CONTRATAOA
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